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O QUE FOI AUDITADO?

A Secretaria de Auditoria Interna - Secau e as unidades de auditoria interna das

13 seções judiciárias vinculadas realizaram Auditoria Integrada, Financeira com

Conformidade, nas contas relativas ao exercício de 2023 da Justiça Federal da

1ª Região, com o objetivo de expressar opinião sobre se as

demonstrações contábeis estão livres de distorções relevantes, de acordo com

as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas ao setor público, e se as

operações, transações e atos de gestão relevantes dos responsáveis estão de

acordo com as leis e regulamentos aplicáveis, nos termos da Instrução

Normativa TCU 84/2020 e da Decisão Normativa TCU 198/2022, que

estabeleceram normas para a prestação de contas dos gestores públicos.

A auditoria, realizada no período de agosto/2023 a março/2024, foi conduzida

de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria do setor

público e insere-se na estratégia de fortalecimento da auditoria financeira

aprovada pelo Acórdão 3.608/2014 - TCU - Plenário, de realização de auditorias

nas contas anuais para fins da certificação de contas, em consonância com as

competências previstas nos artigos 70 e 74 da Constituição Federal.

O QUE A AUDITORIA INTERNA CONSTATOU?

As equipes de auditoria identificaram, em relação à gestão patrimonial: a)

divergência nas ações relativas às Reavaliações dos Imóveis de Uso Especial:

a.1) valores registrados no SPUnet divergentes dos laudos de reavaliação das

contas contábeis de Edifícios de Uso Educacional no exercício de 2023; a.2) não

reavaliação da conta contábil de Imóveis de Uso Residencial no ano corrente e;

a.3) a conta de Depreciação Acumulada não teve o registro anterior das

reavaliações para transferir seu saldo para as contas do ativo imobilizado.

As ocorrências constatadas não possuem relevância financeira em relação ao

nível da materialidade estabelecida, portanto, não produziram distorções nem

desvios relevantes sobre as demonstrações contábeis e transações subjacentes.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-84-de-22-de-abril-de-2020-254756795
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwjN6Jfdlf6EAxX9upUCHU-EBcwQFnoECBQQAQ&url=https%3A%2F%2Fportal.tcu.gov.br%2Flumis%2Fportal%2Ffile%2FfileDownload.jsp%3FfileId%3D8A81881F7FF0EFD201800AAF10DA7A56&usg=AOvVaw1pdgzy5g10R9PxZuGCNgYl&opi=89978449
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwick_mGmP6EAxXqCLkGHaxfCGIQFnoECBkQAQ&url=https%3A%2F%2Fportal.tcu.gov.br%2Flumis%2Fportal%2Ffile%2FfileDownload.jsp%3FfileId%3D8A8182A1588C235001588D19DACC0542&usg=AOvVaw2J-3f7s-nDUuPsZ6xLp6tQ&opi=89978449
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/constfed.nsf/16adba33b2e5149e032568f60071600f/97681640454dc44d0325656100703210?OpenDocument
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VOLUME DE RECURSOS AUDITADOS

Por meio de amostragem, foram aplicados testes de auditoria sobre R$

50.240.156.739,04 (cinquenta bilhões, duzentos e quarenta milhões, cento e

cinquenta e seis mil, setecentos e trinta e nove reais e quatro centavos), nos

pagamentos dos Precatórios e das Requisições de Pequeno Valor. Foram

auditados R$ 268.609.166,03 (duzentos e sessenta e oito milhões, seiscentos e

nove mil, cento e sessenta e seis reais e três centavos) referentes à gestão da folha

de pagamento de pessoal, gestão de contratações e gestão de patrimônio (Balanço

Patrimonial) e R$ 261.668.582,68 (duzentos e sessenta e um milhões, seiscentos e

sessenta e oito mil quinhentos e oitenta e dois reais e sessenta e oito centavos) na

Demonstração das Variações Patrimoniais.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Foram propostas, entre outras, recomendações referentes à reavaliação dos bens

imóveis, a fim de ajustar os valores nas demonstrações financeiras e, também, ao

cumprimento das regras estabelecidas nas contratações de prestação de serviços

de mão de obra, com vistas ao aprimoramento e fortalecimento dos controles

internos administrativos das unidades, de modo a minimizar riscos de ocorrências

que possam impactar na busca dos objetivos institucionais das áreas envolvidas.

As equipes de auditoria também constataram o atendimento às recomendações dos

Relatórios Preliminares desta Auditoria e às Solicitações de Auditoria expedidas

nos processos eletrônicos, com adoção de ações pelas áreas auditadas, visando

corrigir as inconsistências apontadas e aprimorar os controles internos

administrativos.

PRÓXIMOS PASSOS

Para garantir a implementação das ações, a Secau e as unidades de auditoria das

seccionais, no âmbito de suas competências, realizarão monitoramento das

recomendações expedidas e emissão de relatório específico, que será conduzido

de acordo com a metodologia desenvolvida nesta auditoria. O presente relatório

embasa a emissão do Certificado de Auditoria 20218782, peça integrante do

processo de prestação de contas anual da Unidade Prestadora de Contas (UPC)

para 2023.

Brasília – DF

Março/2024

https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21853068&id_procedimento_atual=20211470&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000946&infra_hash=b1cab8c06215ec9fe40fabcedb773a2e105b917da72063624957f6756ee5a451503e6637b4021715cde381562d8dbc633e66fde5d1662078185b5ebbc1eb25a50c65c0c149eb97805104d40b9ddf91a28aca11d9e48da8a5d785d059d44022e6
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